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i ESTADO DO :CEARÁ
i SECRETARIA D~ FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
,: I'

i
I

I ~J

RESOLUÇÃO No.J.!f.i ,.f200~
la CÂMARA DE JULGAMENTO
SESSÃO ORDINÁRIA DE: 18/10/2004. ' .,,,',
PROCESSO N° 1/1787/2004 ~' AUTO'DE IN 'FRAÇÃO N° 1/200404364
RECORRENTE: RAY MÓVEIS E DECORAÇÕESLTDk';
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA .
CONSELHEIRO RELATOR: VALTER BARBALHO LIMA.•
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EMENTA: DEIXAR DE ENTREGAR OS DOCUMENTOS
FISCAIS A AUTORIDADE COMPETENTE NO NO PRAZO
PRE-ESTABELECIDO~ E~BARAÇO À FISCALIZAÇÃO. A
autyada não entrego~ dm tempo hábil os documentos
r~~uehoqs' por meio. do ~érmo:pe, Início de Fiscalização nO
2Q04~Q6599.Arti,gqs in~r,inglºos::!~~~~;çl~Dec. 24.5~W97; 82 e

, 8~ ,da Lei nC? 12.670/96. Penalidade: Art. 123, VIII, "cfl Lei
12.670/96. Auto de Infrdção: PROCEDENTE, confirmada a
deci$ão .CONDENATÓRIA proferida na la Instância de acordo
cojn, o voto do relator e do parecer da douta Procuradoria
Geral do Estado. Recurso voluntário conhecido e não provido.

1,1." , .,

Decisão por.,UNANIMIDADE DE VOTOS.
, . ~.' • t. , '

RELATÓRIO:

Dizem as pe~s\LstituDvas do :p~~~Ejip~~o, que':~ empresa
autuado deixou de enth~~iai os documentos ~~olioitados!por interrnédio do Termo de
Início de Fiscalização rio::4004.06599, cópia acostada QS autos, que compreende os
livro Registro de inventário; Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termo
de Ocorrência, notas,~~:a:s.' de, entradas, :nota,f fisajisi,de saída, GIM,GID~e
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GICUF, bem cama invJnt~rias relativas aO'exercíciO' dJ 1$99, 2000, 2001 e 2002 e
babinas de ECF relativa~ aO'exercíciO'de 2000 a ¥002.1 'I

;' :. ,i- I ':

Refarça a autuante, nas infarmações ,camplementares, que decarreram
cerca de cinquenta.edais1dias, .da'ciê(lcia do Jermo:~deiníc;:iQ,sem que ,a autuada
tenha atendida a salicitaçãa farmulada, pelomenas~na sua tatalidade, haja vista
admitir que parte das dacumentas fara apresentada, tadavia insuficiente para
viabilizar realizaçãO'da procedimentO' fiscalizatória pretendida.
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É a relatóriO'.

I

AO'impugnar a fe,ita fiscal, alegau que q agen~e ~ública deixau de cumprir
a diSp?sta no .artig?,[ ~f9,~apec. 24.5_6~/9( :- ~Iq'~1S, qu~ versa sab~e. ~
necessldad~ de Identlfi~c:p~a~:fparparte. da representan~e da fisc()~quandO' se dirigir
a cantribuinte.' ,',',", I :
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Aduz por.fim. que, por se ~ratar.•de,llllprEjen9iQ1ento cujo regime de
pagamentO' é Empresadé"Pequena PorteL:.:ERP,hãb':" est~'rià abrigada ',a manter
tadas as dacumentasreq8eridas pelá fisca,ic?Jacian,ánÇjô/ índusive;excerta da
legislaçãO'disCiplinar da:matéria,argumentos in~'ertos Ina' instrumentO' de defesa e
igualmente na arrazaado recursal. .'

Par acasião 'da:julgamenta' de' primeira instância, a AutO' de InfraçãO' fai
julgada procedente,. açatanda ,a inteira tear da acusaçãO' imputada na peça
vestibular das presente$ autas, entendimentO' cam a qual cancardau a Cansultaria
Tributária~ canfarme m~nifestaçãa cantida na Parecer nO,707/2004, datada de 20
de setembro de 2004, que repausa às fls. 30 e 31 da presente, sugerindO' que seja
canfirmada a decisãO" da julgadar singular, "cpgniç~a anuída pela Dauta
Procuradaria Geral da ~~t~dQr'cantida,,~ fls. 32:Qb;,pr~~~n~~:'p~oce~sa.
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VOTO DO'RELATOR:: :: '" ;

Dá canta a imputaçãacantida na autO' de ,infraçãO' sab camenta, que a
autuada deixau 'de e.ntreg,~r" à,;'autqridade ,;:n$çall,lçomp~t~nte, as d~)Cumentas
descritas na TermO' Iníçiq dé FiscalizaçãO'nO 2004.Q6599;. datada de, 18.03.2004,
instrumentO' expedida ,comfulcrO' na ardem de ServiçO' nO 200.08527, emitida em
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18.03.2004, solicitação. ;"2iterada pelo Termo de Intimação nO 2004.10365, lavrado
em 12.5.2004. " ;

A autuada interpôs defesa tempestiva, alegando dentre outros fatos, que
o agente fiscal autuante não observara o ordenamento que emana do artigo 820,
do Dec. 24.569/97 - RtCMS,' o qual se repórtâ"!acerca' da'iaentificação do agente
do fisco, quando se dirigir ao contribuinte.

Arguiu ademais, no instrumento defensório e ~as razões de recurso, ser a
empresa autuada, detentQra de regime de rdcolhin;Jen,to Empresa de Pequeno
Porte - EPP, hipótese que lhe asseguraria tratalmentd simplificado e diferenciado,
de sorte que não estaria obrigada a manter todo o acervo docClmental solicitado
pelo representante do,fisco:
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Por fim, contesta peremptoriamente a: autué)ção, argumentando que os
documentos foram apr~sentados, suscitando aI nulidade, do ato primordial, e no
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caso desta ser afastada'!; pugna pela improcedênçiá do ,feito:fiscal."

É cogente ressaltar, em primeiro plano, que os eloqüentes protestos da
recorrente são insuficientes para descaracterizar a imputação apontada na peça
inaugural ou i1iafra apehação cominada, por 'diversas razões.

I ,! li
'I
I

11
;~

~;"..~, ",.

Por outro lado,;/com'o bem admite' à recorrente, não' restou provado sua
afirmativa quanto ao fato de haver cumprido;~ e~igênCia, prefalada, nem se quer
em parte, ante a carên~iaA~:ele,~entq: mat>~r!,~1,r2't~{Iet9,bª'tR~i.o!.~ajavist~ que não
apensouqualquer instrumento neste sentidq .....( ',,0 ',. ',': "
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Primeiropbr set óbvio que a solicitação expedida pelo fisco, trata-se de
situação fática material e irrefutável, posto que desencadeado um procedimento de
fiscalização, este pode conter um ou mais exercícios, qque revela evidente ser;
necessário, para esses :fih~, que, seja disponibilizado todb.O acervo documental a
ele(s) relativo(s), sobpen~~dé ter-sé drobjefivO'~fpp"b~b'lpr.êJuditado. ,

, '!i i" ';' ::;, i"'.i> '.i.:' ,:ri,:, '.
, , I

I,' • r ,

É bem verdade~~e o autuante admi~e que parte dos documentos foi
entregue, entretanto a falta de determinados dlementos de escopo fundamental,
que, no caso" vertente: tgmpreendia o livro de Inyentário de Mercadorias, é
instrumento imprescindível; em qualquer ação fiscal i qu~ se propõe' examinar as
atividades reali?adas ,nofadar;ne,ntese trata~do de exerCído encerrado. . il
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Nessapasso,vê-se de logo que não pode subsisitir os argumentos trazidos
a baila, no que concerne ao cumprimento do qúe fora sÇ)licitadoe igualmente em
relação ao fato do ager;,tefiscal não haver apre,sentadocredencial por ocasião do
inicio dos trabalhos de 'fiscalização.Mister se faz enfatizar, que qualquer possível
discussão neste sentido não pode prosperar, haja vista que a identificação do
autuante mediante a aposição de assinatura e matrícula funcional, supre essa
formalidade, uma vez; que, suscitada dúvida, esses elementos poderiam ser
perfeitamente averiguados no órgão fiscal que expedira os atos.

A tentativa da recorrente (jferece~ el~mentôsde contestação, sob os
auspíciosdo tratamento peculiar concedido às EPPs,fa,toque em verdade é cediço,
todavia, não ~OnSegUiU,~o~,ereceusubsídios par~ ess~:su,,stentação, uma vez que,
mesmo nestà drcunstânci~s todo e qualquer ernpre~ndimento, por mais simples
ou rudimentarq"ue se apresente.ou seja sua copstituição, deve e necessita dispor
dos documentos essenciais que possam comprovar o regular exercício de suas
atividades, que: por certo, 'também serão instrumentos de prova que possibilitam
ao fisco realizar' suas atividades de fiscaliz6ção, atos rotineiros a que se
subordinam toda espécie de contribuinte indep~ndente ,da foram de constituição,
regime de 'pagamento', ou outra particularida~e que ~ada um seja detentor,
entretanto, nada restolf~prqvadoneste aspecto.l : ' : ' '
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Por todo o expostci, considerando que''a:;recó~rebteonão trouxe aos autos
elementos de convicçãocapazes contrariara acusação ínsita no auto ae infração
sobredito, voto pelo conhecimento do recurso voluntário, nego-lhe provimento para
confirmar a decisão CO:NDENATÓRIA prof~rida peia primeira instância, julgando
PROCEDENTE b feito :fiscal de' acordo com o voto do relator e do Parecer da
douta Procuradoria.':', ' 'I
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E como'voto. ' :.~: .!
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Vistos, discutidos e examinados os presente autos, em que é
RECORRENTE' a CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA 'e TRANS-CEREAIS
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TRANSPORTE LTDA. E'RECORRIDOlRANS-CEREAIS TRANSPORTE LTDA.

~,

DECISÃO:
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'CÔNsüi..róR~,tRIBUT ÁRIO
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Augusto Marques Neto

ima
O RELATAOR

Vai
CO

RESOLVEM, os ;membros da la Câmara, do Conselho de Recursos
Tributários, por unanimidade de votos, co~hecer do voluntário, negar-lhe
provimento para confi~mà,r a decisão CONDENÁTÓRIA do feito fiscal exarada na
Instância singular, nós ;termos do voto do relatqr'~ do Parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado. I 'j
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I \..1 "SALA DAS REUNIOES DA la CAMARA D~ ~ULGAMENTODO CONSELHO DE
RECURSOSTRIBUTÁRIOS, em Farta , aos .:fJ{ dé ~~ de 2005., . Ti' '

dFerna ésar Camin~aAQuiar!Ximenes~f F PRESIDENTE I :
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